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Para um feliz 2006

Todos os advogados
juniores que possuem os
requisitos mínimos exi-
gidos serão promovidos
à categoria de Pleno. O
enquadramento, que be-
neficia 110 profissionais
e foi recomendado pela
DIJUR, estava inicialmen-
te condicionado à dota-
ção orçamentária. A con-
firmação da área de Recursos Humanos foi
passada ao gerente nacional da GERID, Mar-
cos Humberto Serufo, em 13/1/2005. A vi-
gência do novo cargo começa em 1º/01/2006.
Até o final deste ano, conforme o gerente, a
DIJUR deve realizar a promoção dos advo-
gados plenos à categoria de Sênior.

O diretor jurídico, Antonio Carlos
Ferreira, afirmou que, com essa segunda
promoção para Pleno (a primeira foi em
2003), �a DIJUR cumpre mais uma etapa no
processo contínuo de valorização dos pro-
fissionais da área jurídica�. O diretor acres-
centou que é �importante registrar que a
demanda da ADVOCEF em relação aos ad-
vogados do PCS de 89 está sendo analisada
pela área de Recursos Humanos da CAIXA�.

O presidente da ADVOCEF lembra que
entre as demandas da entidade consta tam-
bém a adoção de piso salarial para todos os
advogados da CAIXA. Altair Rodrigues de
Paula vai solicitar audiência com o diretor
jurídico para saber por que a promoção para
Sênior não é feita neste momento. Vai rei-
vindicar a antecipação da medida e a divul-
gação dos critérios que serão utilizados.

O presidente da
ADVOCEF, Altair Rodri-
gues de Paula, faz um ba-
lanço das atividades da
entidade em 2005 e pro-
mete continuar, em 2006,
a luta por melhores salá-
rios. Leia na página 3.
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Viviane Gonçalves Soares

JURIS
TANTUM

Promoção dos juniores

Advogados da CAIXA falam de seus principais

objetivos no novo ano. Entre os planos, ajudar a

construir um mundo melhor, colaborar para um bom

ambiente de trabalho e conquistar um salário justo.

Leia nas páginas 4 e 5.

Serufo: no final do
ano, promoção

para Sênior

A luta continua
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Um novo ano,
com esperanças e

muita luta
Em clima de inauguração festiva, como costumam

ser as cerimônias de passagem para um novo ano, este
primeiro número de 2006 do Boletim traz a voz de al-
guns advogados, ecoadas dos mais diversos recantos do
país.

Em suas expectativas pessoais e profissionais en-
contramos a representação da síntese dos anseios de
toda uma categoria.

Pessoas que almejam construir mais, crescer e se
desenvolver integralmente e verem-se reconhecidas no
exercício de suas competências e atribuições de toda
ordem.

Declarações que espelham uma realidade comum
aos advogados da CAIXA. Profissionais conscientes de
suas potencialidades, aptidões e carências. Pessoas que
reconhecem a necessidade de se aprimorarem e cresce-
rem em todos os aspectos da vida, e serem retribuídos e
albergados em suas legítimas aspirações.

Lutemos e busquemos dias
melhores, conscientes do

poder de cada um e da força
da soma das individualidades

Também neste número diversos outros temas de vivo
e constante interesse da categoria são expostos e comen-
tados. Dentre eles, a permanente busca de qualificação
e os resultados obtidos no resgate de honorários, anota-
ções sobre novidades do cotidiano profissional e lições
de vida aprendidas e generosamente compartilhadas
com nossos leitores.

Estas e muitas outras manifestações oportunizam a
comprovação de que nada e nenhum de nós existe para
um fim exclusivo, mas sim para crescer, repartir e bus-
car sempre melhores dias, para cada um e para todos.

E que as lutas lutadas por muitos trazem resultados
por muitos merecidos.

Lutemos e busquemos dias melhores, conscientes do
poder de cada um e da força da soma das individuali-
dades.
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Ano novo, a luta continua
Um balanço das realizações da ADVOCEF em 2005 e as perspectivas para 2006

Ano novo, luta antiga. Em
2006, a melhoria salarial
dos advogados da CAIXA

permanece como uma das
principais bandeiras da ADVOCEF.
O presidente Altair Rodrigues de
Paula não nega que as dificuldades
de 2005 persistem. "As
negociações dependem, dentre
outros aspectos, de decisões
administrativas da CAIXA, que
estão atreladas ao
desempenho da
Empresa",diz Altair.
Mesmo assim, ele aposta
em um resultado
positivo, com uma
advertência: "O
sucesso depende da
uma atuação pró-
ativa não só da
Diretoria da
ADVOCEF, mas de
todos os advogados
comungando do
mesmo pensamento".

Em busca desse objeti-

vo, serão utilizadas todas as

ferramentas possíveis para ne-

gociação na esfera administrativa.

Caso se mostrem inúteis, porém, ou-

tras alternativas já estão em estudo.

Uma, no âmbito judicial, prevê ações

individuais ou coletivas. Outra inclui a

contratação de parecerista para anali-

sar a possibilidade de greve dos advo-

gados, conforme deliberação da cate-

goria no XI Congresso da ADVOCEF.

Altair: o sucesso da negociação
depende de todos

A seguir, um balanço das ativida-

des da entidade em 2005.

O salário
Altair participou de várias reuni-

ões com a Diretoria Jurídica e a Vice-

Presidência de Logística, em negocia-

ção que está em andamento. Foram

entregues às administrações da DIJUR

e da CAIXA notificações sobre a ques-

tão salarial e a falta de pagamento dos

honorários do FGTS.

A respeito dos honorários, um pa-

recer encomendado ao Dr. Antonio

Carlos Marcato serviu de base à cate-

goria que, no XI Congresso, autori-

zou a notif icação à CAIXA e a

propositura de ação judicial, caso ne-

cessário.

A ADVOCEF também encaminhou

pedido de vista do parecer contrata-

do pela DIJUR, pleito que ainda não

foi atendido.

Em 2005 foram estabelecidos

contatos com outras entidades repre-

sentativas fora da CAIXA, como a As-

sociação Brasileira de Advogados

(ABA), a  Federação Nacional dos Ad-

vogados (FeNAdv) e a Associação dos

Advogados do Banco do Brasi l

(ASABB). Foi intensificado também o

intercâmbio com a Associação Nacio-

nal de Engenheiros e Arquitetos da

CAIXA (ANEAC) e a Associação dos Au-

ditores da CAIXA (AUDICAIXA).

A comunicação
Lançada em agosto de 2005, no

XI Congresso, a Revista de Direito da

ADVOCEF teve recepção calorosa por

parte dos leitores. A Revista, que di-

vulga artigos jurídicos de advogados

da CAIXA, está sendo distribuída aos

integrantes do Poder Judiciário em

segunda instância e tribunais superio-

res e também para instituições de

ensino, indicadas pelos repre-

sentantes nas unidades ju-

rídicas.

O Bolet im da

ADVOCEF, reformulado

em outubro de 2004,

receberá em breve nova

transformação. Projeto

iniciado em 2005 dará

ao informativo forma-

to mais ágil e atraente,

para continuar como im-

portante ferramenta de

interação com a categoria.

O site da ADVOCEF

está sendo remodelado,

para aproveitar a agilida-

de e a praticidade do mun-

do digital ,  disponibi l i-

zando informações em

tempo real para os associ-

ados.

Já estão concluídos e

em breve serão divulgados

dois estudos solicitados pela

ADVOCEF. Um trata do perfil do

advogado da CAIXA, o outro analisa

a situação de quem optou pela jorna-

da de oito horas.

No ano que passou, foi vendida a

antiga sede da Associação em Porto

Alegre e adquirida uma sala maior que

a atual para a sede em Brasília.

O presidente da ADVOCEF tam-

bém visitou os ministros do Supremo

Tribunal Federal, tratando das ADINs

3396 e 1194, com apresentação de

memoriais.
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Feliz e melhor ano novo

Advogados dizem o que querem realizar em 2006

Qual o seu principal
objetivo para realização
em 2006, no âmbito

pessoal, como cidadão e como
advogado da CAIXA? As respostas
dos profissionais consultados pelo
Boletim da ADVOCEF ressaltam,
entre outros aspectos, o desejo de
uma maior participação na
comunidade, a construção de um
mundo melhor e um cotidiano
mais alegre no ambiente de
trabalho. Como seria de se
esperar, entre os planos dos
advogados consta receber os
honorários do FGTS e um piso
salarial justo. Confira na matéria
a seguir.

A pessoa
André Justi, do JURIR/Fortaleza,

quer assistir a Copa do Mundo na Ale-

manha, mas se não for possível, �o que

é o mais provável�, estará satisfeito se

tiver saúde e paz com a família e os

amigos. Entre suas metas constam tam-

bém alguns cursos e um maior

engajamento social.

Gerhard Winning Filho, da REJUR/

Uberaba, quer pagar dívidas, �contra-

ídas apenas em função de coisas es-

senciais�, e possibilitar curso superior

a dois dos seus filhos e para a mulher.

Leandro Cabral Moraes, do JURIR/

Natal, quer ampliar os laços de amiza-

de com os colegas e parentes. Vai se

dedicar aos estudos e, �se calhar�, fa-

zer uma nova faculdade na área de fi-

losofia ou psicologia. Quer viajar mui-

to de moto e conhecer novos lugares

e pessoas.

Luiz Alberto Mauad, da REJUR/

Juiz de Fora, vai estudar bastante para

ter êxito em algum concurso da área

jurídica federal. Ele diz que o impasse

salarial com a CAIXA e a demora em

resolver questões importantes como

honorários do FGTS e da EMGEA mo-

tivam novos vôos. �A CAIXA é, sim,

uma boa empresa para se trabalhar,

mas a questão salarial tem deixado

muito a desejar.�

Além de alguns objetivos materiais,

Mariano Moreira Júnior, do JURIR/

Florianópolis, pretende investir nos es-

tudos �e ser feliz�, com a família e ami-

gos. �Quando se está feliz e com saú-

de, basta um pouquinho de dedicação,

porque o resto é conseqüência natural.�

Patrícia Guadanhim, da REJUR/

Londrina, espera �um ano com me-

lhores perspectivas, menos corrupção,

tsunamis ou furacões que esgotaram

as letras do alfabeto!� Quer perder

�uns quilinhos�, se sentir bonita e ja-

mais revelar a idade, trabalhar na

medida certa, ir à academia, aprovei-

tar da companhia dos amigos e fami-

liares. Vai buscar, enfim, o equilíbrio.

�Se não for esta a forma de achar a

felicidade, quero poder juntar tudo no

final de 2006 e prosseguir na minha

busca... se possível com uns quilinhos

deixados para trás, não é mesmo?�

Ricardo Pollastrini, do JURIR/João

Pessoa, quer  fazer com que 2006 seja

um ano que valha a pena ser vivido.

Seus objetivos, que �podem ser resu-

midos em viver uma vida digna e jus-

ta�, incluem conquistar novos amigos

e dar mais atenção aos antigos e à

família.

Rogério Magalhães, do JURIR/Belo

Horizonte, deseja, entre outras metas,

conciliar as obrigações profissionais e

pessoais, de modo que sobre mais

tempo para as atividades físicas e o

desenvolvimento espiritual.

O cidadão
André Justi vai torcer para que o

Lula seja reeleito, �pois apesar das fal-

catruas divulgadas na imprensa acre-

dito que houve avanços no setor eco-

nômico e algumas conquistas sociais�.

Ele acha que a oposição vai ser dura

e, por isso, espera que o presidente

mantenha os rumos atuais, �de con-

solidação de uma estabilidade econô-

mica e de reequilíbrio social�. Acredi-

ta que, com as reformas processuais e

o aparelhamento do Judiciário Fede-

ral, a Justiça começará em 2006 uma

trajetória de agilidade nos processos.

�Este item, por si só, já impulsiona o

país para melhores níveis de desenvol-

vimento, reforçando a sua

credibilidade no exterior.�

Disposto sempre a lutar contra as

injustiças, Gerhard Filho pretende ba-

talhar para eleger políticos realmente

preocupados com o povo, descartan-

do os corruptos.

RETÓRICA

VELHA

" C o m o
advogado da
CAIXA es-
pero reco-
nhecimento.
E não estou
falando da
velha e frágil
r e t ó r i c a
" e s t a m o s
contratando

tantos advogados", "a CAIXA está
reconhecendo a importância do
seu corpo Jurídico", "vamos prati-
car a melhor advocacia pública do
País". Estou falando de melhor re-
muneração e melhores condições
de trabalho. Não se pode preten-
der "praticar, e ser reconhecida,
como a melhor advocacia pública
do Brasil", recebendo os piores sa-
lários dentre as carreiras jurídicas
existentes e com uma carga desu-
mana de trabalho."

Mariano Moreira Junior,
JURIR/Florianópolis

Mariano: melhor
advocacia tem que ter

melhor salário

Gerhard: pagar contas, descartar os

corruptos e receber os honorários do FGTS
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HORA DE RECONHECER

"O Jurídico da
CAIXA cresceu, ga-
nhou posição de des-
taque na Empresa, su-
perou a fase do apare-
lhamento e das novas
contratações, tem
rompido paulatina-
mente com a via da
terceirização e torna-
se cada vez mais en-
xuto e eficaz. Falta
apenas o reconheci-

André Justi:
esqueceram os vetores

da mudança

Leandro Moraes vai se dedicar a

trabalhos voluntários com crianças e

continuar a divulgação entre os

conhecidos da importância da

doação de sangue e órgãos.

Luiz Mauad confessa não

ter objetivos a alcançar em

2006. �O país está, no meu

modo de ver, cada vez mais dis-

tante de nos possibilitar uma

atitude verdadeiramente cida-

dã, o que me deixa particular-

mente frustrado.� Segundo

ele, questões como violência,

saúde pública, carga tributária,

corrupção, pobreza deixam a

população totalmente desacre-

ditada de um futuro melhor.

�Contudo, ainda me resta

acreditar em ações individuais

e em instituições sociais sérias

que nos enchem de exemplos

para construir não só um país,

mas um mundo bem melhor.�

Como cidadão, Mariano

Júnior espera respeito. Que o

discurso se aproxime da práti-

ca, que as desigualdades sociais

efetivamente diminuam, que os

empregos sejam efetivamente criados,

que as crianças tenham escola, que os

doentes tenham tratamento. �Que nos-

so país acorde para o que realmente im-

porta. Que possamos descobrir que o

importante no próximo ano são as elei-

ções e não a Copa do Mundo.�

Patrícia Guadanhim pretende �fa-

zer boas escolhas nas próximas eleições,

além de tomar atitudes para cumprir a

parcela que me cabe como cidadã em

prol de um mundo mais justo".

Pollastrini vai continuar pagando

seus impostos em dia e talvez colabo-

rar com alguma ONG.

Rogério Magalhães quer intensifi-

car sua participação na comunidade.

mento salarial dos
grandes vetores da mu-
dança, os próprios ad-
vogados, que têm
amargado uma cons-
tante desvalorização
diante das demais car-
reiras jurídicas. Espe-
ramos que este seja,
enfim, o ano deste re-
conhecimento."

André Justi,
 JURIR/Fortaleza

O advogado
Gerhard Filho espera que a CAI-

XA �cumpra a lei e as determinações

judiciais, pagando o que nos é devido

a título de honorários provenientes das

ações do FGTS".

Leandro Moraes vai buscar a as-

censão profissional, aperfeiçoando seu

trabalho, �fazendo com que os resul-

tados sejam melhores e mais visíveis

para os superiores hierárquicos�.

Luiz Mauad vai lutar com os co-

legas por um piso salarial que faça

jus à carreira, �sem entretanto dei-

xar de lado as atribuições que o car-

go exige�.

Patrícia Guadanhim vai se dedi-

car ainda mais à CTN de crédito imo-

biliário e à ADVOCEF, impor-

tantes na sua vida profissio-

nal.  Quer trabalhar com

mais tranqüilidade. �A seri-

edade do nosso trabalho às

vezes impossibilita que nos

preocupemos com o nosso

colega e isso nos faz ficar

pobres como pessoas, além

de nos fazer acomodados.�

Confundir trabalho sério

com ser sério/carrancudo

gera um clima ruim. �Que-

ro todos os dias cumprimen-

tar a todos e que estes to-

dos me retribuam com um

sorriso sincero.�

Ricardo Pollastrini vai

ajudar a tornar o JURIR/João

Pessoa uma unidade de des-

taque no Brasil.

Rogério Magalhães pre-

tende reforçar um antigo

projeto de estudos de atua-

lização, aprofundando-se em

questões do Direito.

Ricardo: vida digna, pagar impostos e

batalhar pelo Jurídico

Patrícia: não confundir trabalhar sério

com trabalhar carrancudo
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É preciso conferir se a lei sancionada em 22/12/2005, além de um processo mais ágil,

obtém o cumprimento efetivo da sentença

Volnir Cardoso Aragão (*)

cisão, da mesma forma que o inciden-

te de impugnação, passa a ser

interlocutória e também agravável.

Aspecto que sobreleva ressaltar

diz respeito à imposição de multa pela

interposição de embargos meramen-

te protelatórios e sem fundamenta-

ção, a exemplo do que ocorre no mais

das vezes nas execuções de sentenças

relativas aos planos econômicos do

FGTS, onde são interpostos os chama-

dos "embargos genéricos". Não

obstante, cumpre ressaltar que a CEF

em inúmeros casos vem realizando o

"cumprimento espontâneo da senten-

ça", o que evitaria assim ser deman-

dada para a fase de cumprimento da

sentença, porém, tratando-se de

quantia certa determinada na sentença

condenatória, o devedor terá o prazo

irreparável com a sua continuidade.

Tais alterações buscam, sobretudo, su-

primir o processo autônomo de exe-

cução, buscando dar maior efetividade

à sentença condenatória com a entre-

ga da prestação jurisdicional de uma

forma mais célere.

Embora, em nosso entender, a su-

pressão de atos processuais possa de-

sencadear um processo menos buro-

crático e mais dinâmico, tais alterações

não resolvem os problemas atinentes

à própria executividade dos pronunci-

amentos, a exemplo da cultura de

inadimplência, uma vez que nenhuma

inovação traz quanto às maneiras de

coerção do devedor para o cumpri-

mento efetivo da sentença. Quando

muito uma tímida multa de 10%, que

na verdade nada mais é do que a subs-

tituição dos honorários ar-

bitrados em face do proces-

so autônomo de execução

do título judicial.

Cumpre por derradei-

ro observar que, ao contrá-

rio do que fora apregoado

quanto à ampla discussão

do projeto em fase de san-

ção, muito poucas discus-

sões foram travadas no

campo empírico com os

operadores do direito. E,

como inúmeras outras alte-

rações propostas para dar

efetividade ao processo,

mostraram-se ineficazes

pelo desconhecimento dos

meandros atinentes às lides.

A nós advogados resta

aguardar os resultados das

alterações engendradas, na

esperança de que não se

tornem meras disposições e sim me-

canismos eficazes de realização do di-

reito das partes.

(*) Advogado da CAIXA em

Porto Alegre. Especialista no

tema, é autor de "Intervenção de

Terceiros na Execução e Outras

Questões Controvertidas", lança-

do no ano passado.

de 15 dias para tal cumprimento es-

pontâneo, sob pena de lhe ser impu-

tada multa de 10% sobre o montan-

te da condenação.

Outro aspecto a ser ressaltado diz

respeito à ausência de efeito

suspensivo da impugnação ao cumpri-

mento da sentença, a qual somente

será suspensa a critério do juiz se de-

monstrado pelo devedor dano

Pressa ao processo
ARTIGO

Na verdade não houve a
extinção da "fase de
execução", ao contrário, o

que restou extinto foi a execução
autônoma por título judicial
condenatório, na qual passa a
existir sim uma fase chamada
de "cumprimento da
sentença", na qual, a
exemplo das alterações
anteriormente ocorridas
quanto às execuções de
obrigação de fazer, não
fazer e dar coisa certa, o
legislador acabou com tais
processos com edição dos
artigos 461 e 461-A do
CPC.

Deixa assim de existir o

processo de execução, pres-

cindindo de nova citação, e

passa a existir uma fase de

caráter mandamental para

cumprimento da sentença.

Também a ação incidental de

embargos à execução deixa

de existir, passando a ser esta

incidente de impugnação no

corpo dos próprios autos onde se de-

senvolve o cumprimento da sentença

cuja decisão passa a ser interlocutória

e, portanto, agravável.

Outro aspecto interessante diz res-

peito à sentença condenatória ilíquida,

porquanto deixa de existir processo

autônomo de liquidação de sentença,

sendo a liquidação uma nova fase no

cumprimento da sentença e cuja de-



De grande valor

Vitória da CAIXA na execução de honorários de pequena monta

É cabível a execução de
honorários ainda que de valor
inferior a 100 UFIR's, conforme

entendimento da 6ª Turma Especializada
do Tribunal Regional Federal da 2ª
Região. O acórdão anulou sentença
da 3ª Vara Federal de Vitória,
que indeferiu a petição inicial
da ação de execução da
CAIXA, no valor de R$
30,62, por entender que a
cobrança não atendia o
interesse de agir, por não ter
utilidade prática.

A CAIXA argumentou que,

como empresa pública de direito pri-

vado, responde pelas próprias dívidas e a

ela cabe a disponibilidade de seus crédi-

tos. Segundo a Empresa, se há condena-

ção em honorários advocatícios a seu fa-

vor, independentemente do total, há inte-

resse de agir. Salientou a natureza alimen-

tar dos honorários advocatícios, dos quais

dependem os seus profissionais. Postulou

o arquivamento dos autos, sem baixa na

distribuição, para serem reativados quan-

do os valores dos débitos ultrapassarem os

limites indicados.

Acolhendo a tese, o desembargador

Benedito Gonçalves indicou precedentes

recentes da 1ª e 2ª Turmas do Superior Tri-

bunal de Justiça: REsp 600298/RJ, Rel. Min.

Luiz Fux, unânime, DJU de 29.11.2004;

REsp 490864/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon,

unânime, DJU de 23.08.2004; REsp

506315/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, unâ-

nime, DJU de 24.05.2004.
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Eladir: campanha
pelos honorários

A seguir, a
advogada Eladir
Couto conta
como o JURIR/
Vitória superou
os problemas
para a execução
de honorários na
Justiça Federal e
destaca a importância da cobrança dos
pequenos valores:

"Se o próprio magistrado tem a prer-
rogativa de analisar o grau de zelo do pro-
fissional, consoante § 3º do art. 20 do
CPC, não se afigurava justo que, além de
fixar valores de honorários advocatícios
tão ínfimos, viesse a tolher o credor de
promover a execução destes.

Em função disso, passamos a apelar
das sentenças que extinguiram as nossas
execuções. Como embasamento
jurisprudencial, encontramos acórdãos
do TRF da 1ª Região, no sentido da im-
possibilidade de extinção de processo de
execução de honorários de valor inferior
a 100 UFIRs, decorrente de título judici-
al. Insistimos e conseguimos um vitorio-
so precedente no TRF da 2ª Região.

Devemos levar em consideração que,
não raro, os juízes fixam honorários
advocatícios de baixo valor, com o pen-
samento de que são elevadíssimos os
números de ações em face da CAIXA com
o mesmo objeto (ações em massa).

Gostaria de enfatizar aos nossos co-
legas a importância de adotarmos a se-
guinte postura: não deixar passar nenhum
direito a honorários advocatícios, contro-
lando o trânsito em julgado da decisão e
executá-los sempre, pois, como diz um
velho ditado popular, "de grão em grão a
galinha enche o papo". Se cada advogado
tiver a preocupação de executar peque-
nos valores, ainda que pareçam
inexpressivos, teremos muito a ganhar".

riu a inicial de todos os processos de execução

de honorários de pequeno valor da CAIXA, ale-

gando carência de interesse processual. "Como

se a aferição desse interesse coubesse ao ma-

gistrado e não à parte que propôs a ação",

observa Eladir. "Em contrapartida, em outros

processos, sendo o valor de sucumbência da

CAIXA também de pequena monta, o mes-

mo magistrado deu prosseguimento ao feito,

tendo ordenado a nossa citação, ferindo o prin-

cípio da igualdade entre as partes."

Em sessão de 5/12/2005, o Conse-
lho Federal da OAB destacou o caráter
alimentar dos honorários advocatícios,
que devem ser recebidos inclusive pelas
sociedades de advogados.
Segundo o relator, Ulisses
César Martins de Sousa,
não há como fugir da rea-
lidade de que os advoga-
dos vivem dos honorári-
os que recebem. Ele criti-
cou o fato de muitos juízes
fixarem os valores em
quantias muito baixas.

Ulisses sugeriu que a
OAB apresente um proje-
to de lei para modificar o artigo 20 do
Código de Processo Civil, em que cons-
tem os honorários como créditos privi-
legiados em processos de falências e li-
quidações extrajudiciais.

CRÉDITOS PRIVILEGIADOSCRÉDITOS PRIVILEGIADOS
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Ministra Andrighi: a
natureza alimentar dos

honorários de sucumbência
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Entre outras referências, o relator
citou o pronunciamento da ministra
Nancy Andrighi em julgamento em que
a Terceira Turma do Superior Tribunal

de Justiça reconheceu a
natureza alimentar dos
honorários de sucum-
bência (REsp 608.028-
MS). Em seu voto, a mi-
nistra contestou o argu-
mento que aponta a ca-
racterística aleatória des-
ses valores e citou as co-
missões e gratificações,
que, mesmo sem certeza
de recebimento, gozam

de privilégio igual ao do salário, no
concurso falimentar. "Ora, no caso dos
honorários de sucumbência ocorre exa-
tamente o mesmo", considerou a mi-
nistra.
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O desembargador afirmou também

que "não cabe ao magistrado substituir a

credora na valoração de seu interesse de

agir". Não fazendo a CAIXA parte da Fa-

zenda Nacional (e sim da Administração

indireta), "com muito mais razão cabe a

ela aferir acerca da conveniência em exe-

cutar o que lhe é devido".

É o argumento da advogada Eladir

Montenegro Couto, do JURIR/Vitória. Ela con-

ta que há alguns anos a 3ª Vara Federal indefe-
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No Caminho de Compostela
DEPOIMENTO

Hamilton Esequiel de Resende (*)

Um peregrino descobre que a felicidade não está em feitos heróicos

Meu pai, certa vez, me disse
que, para se levar uma vida
com retidão, deveríamos

fazê-la com quatro "H": Honestidade,
Humanidade, Humor e Humildade.
Para fazer o Caminho de Compostela,
eu destacaria a última qualidade.

A caminhada torna-se possível, se a fa-

zemos como o mínimo necessário, pois tudo

que se coloca na mochila vai torná-la mais

pesada e mais difícil o trajeto do peregrino.

Interessante notar que muitas coisas relacio-

nadas como essenciais, no Caminho, desco-

brimos que não o são. Na verdade servem

somente para tornar nosso caminhar mais

pesado. Na mochila não há espaço para a

vaidade, por exemplo.

Na caminhada não há rico nem pobre,

não há doutores nem operários. Para atingir o

objetivo, todos têm que fazer um voto de

humildade, usando, em geral, uma roupa para

caminhar e outra para vestir depois do ba-

nho, além de lavar roupa quase todos os dias.

As pessoas que se propõem a isso tor-

nam-se mais acessíveis, fazendo da cami-

nhada uma celebração da amizade e do calor

humano, para todas as idades. É curioso o

grande número de idosos no Caminho.

Assim é a vida. Quanto mais valoriza-

mos as aparências, criamos barreiras àquilo

que, realmente, lhe dá sentido: a amizade,

a solidariedade, o amor. Somos egoístas, a

despeito da coletividade, quando seria inteli-

gente buscar o bem comum, em primeiro

lugar, para se ter o bem individual como con-

seqüência. Não há como pôr muros altos e

cercas elétricas, para guardar bens individu-

ais, se a maioria não tem o mínimo para

viver. Nesse caso, os poucos que têm muito

vivem a culpa e a agonia de não poderem

aproveitar suas conquistas materiais, livre-

mente. Sua casa torna-se um autopresídio;

sua vida, um caminho de sobressaltos.

Quando se abre mão da humildade para

conquistar alguma coisa, via de regra, os

outros "H" são alijados de nosso caminho.

Diz a história, ou a mitologia, que o

corpo de São Tiago, depois de decapitado,

a mando de Herodes Agripa, no ano 42

D.C., foi roubado e levado por seus segui-

dores para o norte da Espanha, mais preci-

samente para a região da Galícia, onde ele,

em vida, teria pregado a palavra de Deus,

pois era rito entre os apóstolos serem enter-

rados onde pregaram.

No ano 813, o pastor Pelayo teria visto

estrelas caindo em um ponto onde havia

um túmulo, supostamente, de São Tiago.

Desde então começou a peregrinação de

todos os lugares da Europa para aquele pon-

to, peregrinação essa que foi incentivada

pela Igreja e por reis católicos, para fazer

frente à invasão muçulmana, naquele mo-

mento já consolidada, que trazia, no vácuo,

a pregação dos ensinamentos de Maomé.

No lugar do túmulo, hoje está

construída a Catedral de Compostela (do

latim "campus stellae": campo de estre-

la). Há vários caminhos para Compostela.

No entanto, o mais famoso é o francês,

que começa na fronteira da França e vai

até Santiago, percorrendo 800 km. É o

que fiz ano retrasado, a pé, em 28 dias.

Se tivessem a tradição e a infra-es-

trutura do Caminho de Compostela, fos-

se a Estrada Real, fosse a Trilha dos In-

confidentes, todos levariam a descober-

tas simples como essas. O esforço físico

leva-nos a uma viagem aos recônditos da

alma, mostrando-nos que nossos limites

são maiores do que aqueles que nos im-

pomos e a felicidade não está em feitos

heróicos, mas nas pequenas conquistas do

dia-a-dia.

No Caminho de Compostela se diz:

"A Santiago nunca se llega, siempre se

va". Eu diria: à felicidade nunca se che-

ga, sempre se busca.

(*) Advogado da CAIXA

em Belo Horizonte/MG
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Revista 2 vem aí

Oito artigos, escritos por advogados da
CAIXA, compõem o segundo número
da Revista de Direito da ADVOCEF.
Enquanto se prepara o lançamento,

previsto para fevereiro, já são recebidos
textos para o número três.

A CAIXA do presente
O presidente Jorge Mattoso homenageou os 145 anos da

CAIXA, comemorados em 12/1/2006. Em carta aos

empregados anunciou que, em 2006, haverá ampliação

dos pontos de vendas, será implantada uma nova

concepção visual nas agências e continuará a expansão

do crédito para os programas sociais, a atividade

produtiva e a redução da pobreza. Será o ano da

autonomia da gestão das loterias e da plena operação

com câmbio. "A CAIXA chega aos 145 anos com o olhar

posto no futuro", disse o presidente. "Porém, neste dia, o

mais importante são vocês, que com dedicação e

criatividade constroem, dia a dia, esta grande empresa."

Processo demorado
No início de dezembro de 2005, o

Conselho Nacional de Justiça analisou o

caso de uma ação de demarcação de

terras que tramita há 38 anos na cidade

de Iaciara (GO) e ainda não tem

sentença de primeiro grau. O CNJ deu

60 dias de prazo para o Tribunal de

Justiça de Goiás designar um juiz para

decidir a causa.

Um juiz para o STF

Se dependesse da AJUFE, o substituto do
ministro Carlos Velloso no STF seria um destes

magistrados dos TRFs: Vladimir Passos de
Freitas, da 4ª Região, Assussete Magalhães, da 1ª
Região, ou Francisco Queiroz Cavalcanti, da 5ª

Região. Os três foram os mais votados em
consulta feita pela entidade entre os associados

de todo o Brasil. �A saída de um magistrado
federal, habituado com as mais complexas
questões de direito público, recomenda a

nomeação de outro com os mesmos requisitos�,
defende  o presidente Jorge Antonio Maurique.
Saindo Velloso, apenas Cezar Peluso será juiz de

carreira entre os 11 ministros do STF.

Adeus aos parentes

Os tribunais têm prazo até 14/2 para acabar com o

nepotismo, até o terceiro grau de parentesco.

Segundo o Conselho Nacional de Justiça, que

proibiu a prática em outubro do ano passado, pelo

menos 90% dos tribunais estaduais mantêm

apadrinhados, admitidos sem concurso. Há forte

resistência, mas o juiz federal Flávio Dino,

secretário-geral do CNJ, mostra tranqüilidade: "A

resistência está dentro do esperado e o CNJ está

longe de ter sua vida ameaçada". Fonte: OAB.

Como na OAB

Engenheiros, arquitetos e

agrônomos poderão ter que

prestar exame como o da OAB

para obter o registro

profissional. A proposta é do

Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia

(CONFEA), que pretende iniciar

as discussões em 2006. Segundo

o secretário-geral da OAB, Cézar

Britto, o exame qualifica o

ensino. "Quando acontece,

como já ocorreu no exame da

OAB, de 100% dos alunos serem

reprovados numa mesma prova,

fica claro que a falha está na

instituição."


